
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 251.263 - SP (2012/0168515-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE EM REGIME 
FECHADO. COMETIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE (POSSE DE APARELHO CELULAR). INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. CABIMENTO. 
ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE, 
NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. NOVO MARCO: DATA DO 
COMETIMENTO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. Segundo entendimento fixado por este Superior Tribunal de Justiça, o 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o 
reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do requisito 
objetivo para a concessão da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 
Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 
01/06/2012), iniciando-se o novo período aquisitivo a partir da data da última 
infração disciplinar.

2. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 251.263 - SP (2012/0168515-5)
  
IMPETRANTE : LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor próprio por 

LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, proferido no agravo em execução n.º 0583015-58.2010.8.26.0000.

Narra o Impetrante/Paciente que, tendo cumprido 1/6 (um sexto) da pena e 

ostentando bom comportamento carcerário, formulou pedido de progressão ao regime semiaberto, 

o qual foi indeferido pelo Juízo da Execução Penal, por ausência do requisito objetivo, tendo em 

vista que o cometimento da última falta grave (posse de aparelho celular) ocorreu em 26 de junho 

de 2007. Contra essa decisão, interpôs agravo em execução perante o Tribunal a quo, tendo 

aquela Corte negado provimento ao recurso.

No presente writ, sustenta o Impetrante/Paciente, em síntese, que a prática de 

falta grave não tem o condão de interromper o lapso temporal necessário à obtenção da 

progressão de regime, ante a falta de previsão legal.

Requer, liminarmente e no mérito, o afastamento do óbice à progressão de regime 

prisional.

O pedido de liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 12/13.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 21/34, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 52/53, opinando pela concessão 

parcial da ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. NOVO MARCO: DATA DO 
COMETIMENTO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. Segundo entendimento fixado por este Superior Tribunal de Justiça, o 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o 
reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do requisito 
objetivo para a concessão da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 
Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 
01/06/2012), iniciando-se o novo período aquisitivo a partir da data da última 
infração disciplinar.

2. Ordem de habeas corpus denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O writ não pode ser concedido.

No caso, o Paciente, após cumprir 1/6 (um sexto) da pena e ostentar bom 

comportamento carcerário, formulou pedido de progressão ao regime semiaberto, o qual foi 

indeferido pelo Juízo da Execução Penal, por ausência do requisito objetivo, tendo em vista que o 

cometimento da última falta grave (posse de aparelho celular) pelo Apenado ocorreu em 26 de 

junho de 2007. Contra essa decisão, interpôs agravo em execução perante o Tribunal a quo, 

tendo aquela Corte negado provimento ao recurso.

No presente writ, insurge-se o Impetrante/Paciente, contra a decisão do Juízo da 

Execução Penal, que considerou interrompido o lapso temporal necessário à obtenção da 

progressão de regime, ante o cometimento de infração disciplinar de natureza grave, no curso da 

execução penal.

Pois bem. Segundo entendimento pacificado neste Superior Tribunal de Justiça, 

por ocasião do julgamento do EREsp 1.176.486/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, pela Terceira Seção, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo 

Executando, durante o cumprimento da pena, acarreta o reinício do cômputo do interstício 
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necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão da progressão de regime.

Confira-se a ementa do referido julgado, ad litteram:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A 
PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E 
COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS 
PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA GRAVE 
REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA OBTENÇÃO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.

1. O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da 
execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica a perda 
integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova fixação da data-base 
para concessão de benefícios, exceto livramento condicional e comutação 
da pena; se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado que comete 
falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um 
estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da execução.

2. Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da 
dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.

3. Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional 
vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58.

4. Entender de forma diversa, como bem asseverou o eminente 
Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do HC 85.141/SP, 
implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de faltas graves 
cometidas por sentenciados que já estivessem cumprindo a pena em regime 
fechado. De modo que não seria possível a regressão no regime (sabido que 
o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a contagem do prazo de 
1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente após sua 
recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com apoio em um 
suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5. Embargos providos para assentar que a prática de falta grave 
representa marco interruptivo para obtenção de progressão de regime 
prisional." (DJe de 01/06/2012)

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente:

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 1. PRÁTICA DE 
CRIME DOLOSO NO CURSO DA EXECUÇÃO. TRANSGRESSÃO QUE 
ACARRETA A INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL APENAS PARA A 
CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. FALTA GRAVE 
CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO NA CONTAGEM DO 
PRAZO PARA FINS DE OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 
(SÚMULA Nº 441/STJ), INDULTO E COMUTAÇÃO. 3. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.
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1. A hipótese é de habeas corpus em que se pretende o 
reconhecimento de que a prática de falta disciplinar não gera a interrupção 
do lapso temporal necessário à concessão dos benefícios da execução.

2. Conforme orientação pacificada dos Tribunais Superiores, o 
cometimento pelo apenado de crime doloso caracteriza a falta grave (art. 
52, da LEP), independentemente do trânsito em julgado de eventual 
sentença penal condenatória, por se tratar de procedimento administrativo. 
3. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 
1.176.486, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a 
divergência entre os posicionamentos das duas Turmas, considerando que a 
prática de falta disciplinar de natureza grave acarreta a interrupção do 
prazo para concessão da progressão de regime prisional.

4. Todavia, a ocorrência de falta grave não deve interferir no lapso 
temporal necessário para o livramento condicional ou para concessão de 
indulto e comutação da pena, salvo se o requisito for expressamente 
previsto no próprio Decreto Presidencial.

5. Habeas corpus parcialmente concedido para determinar que a 
interrupção do prazo, em razão do cometimento de falta grave, ocorre 
apenas nas hipóteses relativas à progressão de regime." (HC 205.863/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
15/05/2012, DJe 12/06/2012.)

Ressalte-se, outrossim, que a contagem do novo período aquisitivo tem início na 

data da infração disciplinar, conforme disposições da Lei de Execução Penal, in verbis:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita 
à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave."

"Art. 127. Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um 
terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a 
contagem a partir da data da infração disciplinar."

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0168515-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 251.263 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  586709  990105830153

EM MESA JULGADO: 26/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LINCOLN PINHEIRO DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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